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ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 

Boletim Geral da Secretaria de Defesa Social 
 

Ano VII - Recife, quarta-feira, 22 de julho de 2020 - Nº 134 
 

SECRETÁRIO: Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti 
 

 
 
 

LEI Nº 16.975, DE 21 DE JULHO DE 2020. 
Garante, às crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, a prioridade de vagas nas escolas de tempo 
integral da rede pública de ensino do Estado de Pernambuco. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º É assegurada, às crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, a prioridade de matrícula nas escolas de 
tempo integral da rede pública estadual de ensino. 
Parágrafo único. A preferência de que trata o caput deste artigo consiste na garantia de matrícula na série procurada pelo 
aluno, condicionada ao quantitativo de vagas ofertadas e à sua aprovação em teste específico para ingresso na instituição, 
caso exigido.  
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, são considerados vulneráveis as crianças e adolescentes que se encontrem nas seguintes 
situações: 
I - de abandono e/ou negligência; 
II - de abuso e maus-tratos na família ou nas instituições de acolhimento; 
III - de exploração e abuso sexual; 
IV - de trabalho abusivo e explorador; 
V - de tráfico de crianças e adolescentes; 
VI - uso e tráfico de drogas; 
VII - de conflito com a Lei, em razão de cometimento de ato infracional; 
VIII - acolhidos em abrigos geridos pelo poder público ou em instituições privadas sem fins lucrativos devidamente 
cadastradas junto ao Estado; 
IX - em situação de rua e, depois de previamente triados pelo poder público, inseridos em programa de acolhimento familiar 
ou institucional; e, 
X - outras situações previstas em Lei. 
Art. 3º A prioridade de vaga apenas será concedida mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
I - cópia do Boletim de Ocorrência emitido por órgão competente; 
II - termo expedido pelo Juiz ou pelo Promotor de Justiça competente que reconheça a situação de vulnerabilidade da 
criança ou adolescente; ou, 
III - auto de infração ou boletim de ocorrência circunstanciada, para comprovação da situação elencada no inciso VII do 
artigo anterior. 
Art. 4º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 21 de julho do ano de 2020, 204º da Revolução Republicana Constitucionalista e 198º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO DELEGADO ERICK LESSA – PP 
 
 

LEI Nº 16.976, DE 21 DE JULHO DE 2020. 
Altera a Lei nº 13.254, de 21 de junho de 2007, que estrutura o Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal de 
Passageiros do Estado de Pernambuco, autoriza a criação da Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal 
- EPTI, e dá outras providências, a fim de proibir o transportador de efetuar cobranças para remarcar passagem de 
ônibus vendida a menos de 10 (dez) minutos do horário de embarque. 
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O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 13.254, de 21 de junho de 2007, passa a vigorar com o seguinte acréscimo: 
“Art. 26-F. ...................................................................................................................................................................................... 
I - ................................................................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................................................................... 
x) cobrar, a qualquer título, taxa ou multa por remarcação de passagens vendidas a menos de 10 (dez) minutos do horário 
de embarque de partida do transporte. (AC) 
......................................................................................................................................................................................................” 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 21 de julho do ano de 2020, 204º da Revolução Republicana Constitucionalista e 198º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA SIMONE SANTANA – PSB 
 
 
 

LEI Nº 16.977, DE 21 DE JULHO DE 2020. 
Dispõe sobre a obrigatoriedade, no âmbito do Estado de Pernambuco, da disponibilização de informação sobre a 
prática da alienação parental, nos termos que indica. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º As instituições da rede pública e privada de ensino e as Delegacias de Polícia do Estado de Pernambuco, devem 
afixar nas suas dependências informações referentes à prática de alienação parental e suas implicações legais, como forma 
de garantia do direito à informação. 
§ 1º Para efeitos desta Lei, considera-se alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou do 
adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a 
sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção 
de vínculos com este, nos termos da definição estabelecida pela Lei Federal nº 12.318, de 26 de Agosto de 2010. 
§ 2º Fica a cargo das instituições de ensino e das Delegacias de Polícia definir os meios para divulgação das informações 
sobre alienação parental, observados os seguintes critérios: 
I - se em forma de cartaz, ele deverá ser afixado em local de fácil visualização, medindo 297 x 420 mm (Folha A3), 
preferencialmente, com caracteres em negrito, contendo a seguinte informação: 
“ALIENAÇÃO PARENTAL é a manipulação psicológica negativa da criança/adolescente promovida por um dos pais (ou 
outra figura de autoridade) criando sentimentos de raiva, tristeza, mágoa e ódio contra o outro genitor (pai/mãe). 
QUEM SOFRE? A criança/adolescente que está sendo manipulado e o genitor (pai/mãe) que é objeto das ações 
mentirosas. PENALIDADE PARA QUEM PRATICA: Advertência, multa pecuniária, perda da guarda da criança/adolescente, 
dentre outras, cumulativamente ou não, nos termos do art. 6º da Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010.” 
II - a critério do estabelecimento, o cartaz pode ser substituído por tecnologias, mídias digitais ou audíveis, desde que 
assegurado, nos dispositivos utilizados para consulta, exibição ou audição o mesmo teor do informativo. 
Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator, quando pessoa jurídica de direito privado, às seguintes 
penalidades: 
I - advertência, quando da primeira autuação da infração; e, 
II - multa, quando da segunda autuação. 
Parágrafo único. A multa prevista no inciso II deste artigo será fixada entre R$ 500,00 (quinhentos reais) e R$ 1.000,00 (mil 
reais), a depender do porte do empreendimento e das circunstâncias da infração, tendo seu valor atualizado pelo Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo. 
Art. 3º O descumprimento dos dispositivos desta Lei pelas instituições públicas ensejará a responsabilização administrativa 
de seus dirigentes, em conformidade com a legislação aplicável. 
Art. 4º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 21 de julho do ano de 2020, 204º da Revolução Republicana Constitucionalista e 198º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO ROMERO ALBUQUERQUE – PP 
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LEI Nº 16.978, DE 21 DE JULHO DE 2020. 
Altera a Lei nº 12.280, de 11 de novembro de 2002, que dispõe sobre a Proteção Integral aos Direitos do Aluno, de 
autoria da Deputada Teresa Duere, a fim de vedar discriminação de qualquer tipo a modalidades de ensino. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei nº 12.280, de 11 de novembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 20-A. É proibida a discriminação de qualquer tipo entre alunos ou egressos de cursos regulares nas modalidades 
presencial, semipresencial ou à distância.” (AC) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 21 de julho do ano de 2020, 204º da Revolução Republicana Constitucionalista e 198º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO JOÃO PAULO COSTA - AVANTE 
 
 

LEI Nº 16.979, DE 21 DE JULHO DE 2020. 
Dispõe sobre o agendamento remoto para as doações de sangue no âmbito da Fundação HEMOPE, durante a 
vigência do estado de calamidade pública em decorrência do novo coronavírus, causador da COVID-19. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica a Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Pernambuco - HEMOPE obrigada a oferecer, em todo o Estado 
de Pernambuco, agendamento remoto para doação de sangue, durante a vigência do estado de calamidade pública em 
decorrência da pandemia do novo coronavírus, causador da COVID-19. 
Parágrafo único. O agendamento de que trata o caput permitirá ao usuário doador realizar todas as etapas de 
cadastramento e inserção de informações, excluídos os procedimentos que, justificadamente, necessitem da presença do 
usuário doador no posto de coleta. 
Art. 2º Realizado agendamento remoto, pela internet ou por telefone, deverá o usuário doador dirigir-se ao local previamente 
designado, na data e horário agendados, munido do comprovante de agendamento e dos documentos de identificação, 
observadas as orientações, inclusive de saúde, determinadas pela Fundação HEMOPE. 
§ 1º A doação de sangue deverá ser realizada na data e horário pré-definidos no momento do agendamento, de modo a 
evitar a aglomeração de profissionais e doadores. 
§ 2º O local designado para efetuação da doação de sangue será, preferencialmente, aquele mais próximo da residência do 
usuário doador. 
§ 3º A Fundação HEMOPE deverá informar, em seu site na internet, todos os locais disponíveis para doação, inclusive dos 
pontos de coleta itinerantes. 
Art. 3º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 21 de julho do ano de 2020, 204º da Revolução Republicana Constitucionalista e 198º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES – PSB 
 
 

LEI Nº 16.980, DE 21 DE JULHO DE 2020. 
Dispõe sobre o caráter educativo e sobre a acessibilidade na publicidade governamental de órgãos e entidades da 
Administração Pública direita e indireta no âmbito do Estado de Pernambuco. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Esta Lei estabelece regras sobre o caráter educativo e a acessibilidade na publicidade governamental de órgãos e 
entidades da Administração Pública direta e indireta e nos pronunciamentos oficiais no âmbito do Estado de Pernambuco. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, são espécies de publicidade governamental: 
I- publicidade institucional: destinada a divulgar informações e prestar contas de atos, obras, programas, serviços, metas e 
resultados das ações da Administração Pública estadual; 
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II - publicidade de utilidade pública: destinada a divulgar temas de interesse social e apresenta comando de ação objetivo, 
claro e de fácil entendimento, com a finalidade de informar, educar, orientar, mobilizar, prevenir ou alertar a população para 
a adoção de comportamentos que gerem benefícios individuais ou coletivos; 
III - publicidade mercadológica: destinada a aumentar vendas ou promover produtos e serviços no mercado de entidades da 
Administração Pública ou de suas subsidiárias que atuem em relação de concorrência com a iniciativa privada; e, 
IV - publicidade legal: destinada à divulgação de balanços, atas, editais, decisões, avisos e de outras informações dos 
órgãos e entidades da Administração Pública estadual, com o objetivo de atender a prescrições legais. 
Art. 2º A publicidade governamental deverá assegurar à pessoa com deficiência auditiva e visual a efetivação do direto à 
informação. 
Parágrafo único. Para promover a efetivação de que trata o caput os órgãos e entidades deverão estabelecer mecanismos e 
alternativas técnicas que tornem acessíveis as mensagens divulgadas em sua publicidade, tais como: 
I - formatos acessíveis; 
II - legenda; 
III - audiodescrição; e, 
IV - outros recursos, como janela com intérprete da Libras, braile, caracteres ampliados e formatos aumentativos e 
alternativos de comunicação. 
Art. 3º A publicidade governamental deverá ter caráter educativo, informativo, ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
Art. 4º No mínimo 20% (vinte por cento) das campanhas publicitárias executadas pela Administração Pública estadual, em 
cada exercício financeiro, deverão ter caráter educativo. 
Parágrafo único. Considera-se de caráter educativo a publicidade que tenha com fim a promoção de temas coletivos, de 
natureza pública, como educação, saúde, habitação e mobilidade urbana, sem que haja qualquer vinculação de publicidade 
institucional. 
Art. 5º O descumprimento do disposto nesta Lei ensejará a responsabilização administrativa dos dirigentes de órgãos ou 
entidades da Administração Pública estadual na forma da legislação aplicável. 
Art. 6º A Lei nº 11.686 de 18 de outubro de 1999, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
“Art. 1º .......................................................................................................................................................................................... 
Parágrafo único. Compreende-se, como Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, o meio de comunicação de natureza visual-
motora, com estrutura gramatical própria, oriunda de comunidades de pessoas surdas, constituindo a forma de expressão 
da pessoa surda e a sua língua natural.” (NR) 
Art. 7º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor após 180 dias de sua publicação. 
Art. 9º Revoga-se a Lei nº 15.359, de 2 de setembro de 2014. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 21 de julho do ano de 2020, 204º da Revolução Republicana Constitucionalista e 198º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DOS DEPUTADOS ISALTINO NASCIMEMTO (PSB) E 
CLODOALDO 

MAGALHÃES (PSB) 
 
 
 

LEI Nº 16.981, DE 21 DE JULHO DE 2020. 
Torna obrigatória a divulgação dos canais de denúncia de abuso e violência contra crianças e adolescentes nas 
teleaulas disponibilizadas pelas redes de ensino pública e privada do Estado de Pernambuco. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Os canais de atendimento do “Disque 100”, para denúncia de abusos e violência contra crianças e adolescentes, 
deverão ser divulgados nas teleaulas que sejam disponibilizadas pelas redes de ensino pública e privada do Estado de 
Pernambuco. 
§ 1º A divulgação de que trata o caput deste artigo deverá atender às seguintes diretrizes: 
I - ser feita de forma clara e inteligível, assegurando a melhor publicização para crianças e adolescentes quanto aos canais 
de denúncia; 
II - deverá ser realizada de forma pedagógica, atendendo a devida adequação à idade do estudante; e, 
III - deverá ser priorizado o uso da cor laranja quando da produção do material da divulgação de que trata esta Lei. 
§2º A exigência de divulgação aqui estabelecida limita-se aos serviços educacionais prestados por meio de teleaulas e 
direcionados a crianças e adolescentes. 
Art. 2º O material a ser utilizado na divulgação deverá assegurar a máxima proteção de crianças e adolescentes, 
respeitando o disposto na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
Art. 3º Os municípios que disponibilizarem teleaulas aos estudantes de suas redes de ensino também poderão divulgar os 
canais de atendimento do “Disque 100” e do Conselho Tutelar local. 



 

BGSDS 134 DE 22JUL2020 – MENEZES/SGP/SDS - Página5  

Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator, quando pessoa jurídica de direito privado, às seguintes 
penalidades: 
I - advertência, quando da primeira autuação da infração; e, 
II - multa, quando da segunda autuação. 
Parágrafo único. A multa prevista no inciso II deste artigo será fixada entre R$ 500,00 (quinhentos reais) e R$ 1.000,00 (mil 
reais), de acordo com o porte do empreendimento e o número de reincidências, e terá seu valor atualizado pelo IPCA ou 
outro índice que venha a substituí-lo. 
Art. 5º O descumprimento dos dispositivos desta Lei pelas instituições públicas ensejará a responsabilização administrativa 
de seus dirigentes, em conformidade com a legislação aplicável. 
Art. 6º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 21 de julho do ano de 2020, 204º da Revolução Republicana Constitucionalista e 198º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO DELEGADO ERICK LESSA - PP 
 
 

LEI Nº 16.982, DE 21 DE JULHO DE 2020. 
Proíbe a contratação de serviços de publicidade governamental e a concessão de benefícios financeiros, sociais ou 
econômicos em favor de pessoas físicas e jurídicas que produzam ou disseminem notícias falsas ou que 
pratiquem, induzam ou incitem atos de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 
nacional, no âmbito do Estado de Pernambuco. 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado de Pernambuco ficam impedidos de licitar ou contratar 
serviços de publicidade governamental com pessoa física ou jurídica que: 
I - tenha sido condenada, em decisão judicial transitada em julgado, a pagar indenização por danos materiais ou morais em 
razão da produção ou reprodução de notícia falsa, distorcida ou descontextualizada; e/ou, 
II - tenha sido condenada, em decisão judicial transitada em julgado, por crime ou contravenção penal cometido mediante 
produção ou reprodução de notícia falsa, distorcida ou descontextualizada, ou, por praticar, induzir ou incitar atos de 
discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, nos termos da Lei Federal nº 7.716, de 5 
de janeiro de 1989, ou de outra lei que vier a substituí-la. 
§ 1º O impedimento para licitar e contratar de que trata o caput será aplicável: 

I - pelo prazo de até 2 (dois) anos, contados da data do trânsito em julgado, na hipótese do inciso I; e, 
II - enquanto perdurar os efeitos da condenação criminal, na hipótese do inciso II. 
§ 2º Caso seja constatada a ocorrência da condenação durante a execução do contrato, o órgão ou entidade da 
Administração Pública poderá determinar a rescisão unilateral, com fundamento no inciso XII do art. 78 e no inciso I do art. 
79 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
§ 3º Os órgãos e entidades da Administração Pública farão constar nos editais dos procedimentos licitatórios e nos 
instrumentos contratuais, bem como nos aditivos celebrados aos contratos já em execução, a obrigatoriedade de 
observância do disposto nesta Lei. 
Art. 2º É vedada a concessão de qualquer benefício financeiro, social ou econômico, oriundo de programas mantidos por 
órgãos ou entidades da Administração Pública do Estado de Pernambuco, em favor de pessoa física ou jurídica que tenha 
incorrido nas hipóteses mencionadas nos incisos I ou II do art. 1º. 
Art. 3º Qualquer pessoa poderá comunicar às autoridades públicas competentes do Estado de Pernambuco o conhecimento 
de casos que se enquadrem nos arts. 1º e 2º a fim de que sejam adotadas as providências cabíveis. 
Art. 4º A imposição das penalidades de que trata esta Lei deverá ser apurada em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa do interessado. 
Art. 5º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 
aplicação. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 21 de julho do ano de 2020, 204º da Revolução Republicana Constitucionalista e 198º da 
Independência do Brasil. 

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO ISALTINO NASCIMENTO - PSB 
 
 
 

 
 



 

BGSDS 134 DE 22JUL2020 – MENEZES/SGP/SDS - Página6  

 
 
 
1 - TRANSCRIÇÕES DO DIARIO OFICIAL Nº 134 DE 22/07/2020 
 

1.1 - Governo do Estado:  
 

Sem alteração 
 
 

1.2 - Secretaria de Administração:  
 

Sem alteração 
 
 

1.3 - Secretaria da Casa Civil: 
 

Sem alteração 
 

1.4 - Secretaria de Educação e Esportes: 
 
PORTARIA CONJUNTA SEE/SES Nº 02/2020. 
Dispõe sobre as recomendações para a aplicação de medidas preventivas decorrentes do enfrentamento à 
pandemia provocada pelo novo coronavírus (COVID-19), no segmento de esportes. 

 
Os SECRETÁRIOS DE EDUCAÇÃO E ESPORTES E DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, CONSIDERANDO que 
a Organização Mundial da Saúde – OMS classificou, em 11 de março de 2020, que a COVID-19, doença causada pelo novo 
coronavírus (denominado SARSCoV-2), tornou-se uma pandemia; CONSIDERANDO que, nos termos do art. 196 da 
Constituição Federal de 1988, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação; CONSIDERANDO o teor da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019; CONSIDERANDO que o teor do Decreto nº 49.017, de 11 de 
maio de 2020, que dispõe sobre a intensificação de medidas restritivas, de caráter excepcional e temporário, voltadas à 
contenção da curva de disseminação da Covid-19, atingiu o objetivo proposto; CONSIDERANDO o conjunto de ações 
implementadas pelo Estado de Pernambuco no âmbito do Plano de Contingência para Infecção Humana pelo SARS-coV-2; 
CONSIDERANDO, ainda, o teor do Decreto nº 49.055, de 31 de maio de 2020 que sistematiza as regras relativas às 
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo 
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, ESTABELECEM: 
Art. 1º As atividades esportivas deverão seguir as recomendações sanitárias para a aplicação de medidas preventivas 
voltadas à contenção da disseminação da Covid-19. 
Art. 2º As atividades esportivas serão realizadas observando as seguintes determinações: 
I. Distanciamento social específico de cada modalidade esportiva deverá ser sugerido nos protocolos de cada federação, a 
serem apresentados de acordo com as orientações dos órgãos reguladores e validados pelas autoridades competentes; 
II. Retomada das atividades organizada por fases para treinamentos e competições seguindo as medidas de proteção para 
a saúde dos envolvidos, a saber: 
a) Fase preliminar – Grupos ou equipes se prepararão para receber os atletas, paratletas, profissionais e praticantes de 
atividade física em geral, podendo haver o treinamento remoto; 
b) Fase de treinamento individual ou em pequenos grupos – Onde será permitido o treinamento presencial, mantendo as 
medidas de distanciamento social referidas no inciso I, sendo proibida a presença de Público; 
c) Fase de treinamentos coletivos – Onde será permitido o contato individual mais próximo de forma curta e rápida, porém, 
mantendo-se o protocolo de distanciamento social fora da atividade propriamente dita, sendo proibida a presença de 
Público. 
d) Fase de competições – Onde a realização de eventos esportivos obedecerá a liberação de presença de público, de 
acordo com as orientações dos órgãos competentes. 
III. Realizar, sempre que possível, treinamentos em horários de menor fluxo de pessoas de modo a evitar aglomerações; 
IV. Organizar as equipes ou turmas em grupos para reduzir a interação entre os participantes; 
V. Evitar contatos muito próximos, como apertos de mãos, beijos e abraços, inclusive em comemorações de gols, pontos, 
vitórias, entre outros; 
VI. Estabelecer a retomada gradual das atividades de treinamento, observando as sinalizações e medidas preventivas de 
contágio; 
VII. Apenas permitir a entrada nos espaços esportivos utilizando máscaras, retirando somente quando estiver em atividade 
ou treinamento e efetuando a substituição regularmente; 
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VIII. Garantir que os participantes façam higienização frequente das mãos com água e sabão ou álcool gel a 70%, sempre 
ao entrar e sair dos espaços esportivos; 
IX. Garantir que os participantes façam higienização dos pés ou calçados através de solução apropriada, sempre ao entrar 
nos espaços esportivos; 
X. Disponibilizar, para uso dos participantes, local para lavagem frequente das mãos, provido de sabonete líquido e toalhas 
de papel descartável ou disponibilizar álcool gel a 70%, em pontos estratégicos e de fácil acesso; 
XI. Promover uma boa etiqueta respiratória, orientando as pessoas a cobrirem os espirros e as tosses sempre usando o 
cotovelo, mantendo o cuidado de evitar tocar a boca, o nariz e o rosto com as mãos; 
XII. Realizar a limpeza e a desinfecção dos materiais e implementos esportivos de uso compartilhado, após cada manuseio; 
XIII. Realizar a limpeza dos banheiros e vestiários a cada hora, dos pisos ao fim de cada seção de atividade ou treinamento 
e das arquibancadas, ao menos duas vezes ao dia; 
XIV. Proibir que se beba diretamente das fontes de água, devendo ser estimulado o uso de recipientes ou copos individuais; 
XV. Evitar o compartilhamento de material de uso individual, como garrafa, copo, alimento, toalha, entre outros, bem como 
materiais e implementos esportivos; 
XVI. Privilegiar e incentivar a ventilação natural nos espaços esportivos, verificando periodicamente a higienização dos 
aparelhos e a adequação de suas manutenções preventivas e corretivas nos ambientes climatizados; 
XVII. Aferir a temperatura com termômetro do tipo eletrônico à distância, antes do acesso aos espaços/equipamentos 
esportivos orientando as pessoas que apresentarem temperatura igual ou superior a 37,8° a retornarem para suas casas e 
procurarem serviços médicos, se necessário; 
XVIII. Sempre que possível, mantenha em atividade ou treinamento remoto os atletas, paratletas, profissionais e praticantes 
em geral, enquadrados nos grupos de risco; 
XIX. Informar aos atletas, paratletas, profissionais e praticantes em geral os sintomas da COVID-19 e em caso de 
apresentarem qualquer um destes, recomendar que não compareçam ao local de prática; 
XX. Instituir mecanismos e procedimentos para que os atletas, paratletas, profissionais e praticantes em geral possam 
reportar se estiverem com sintomas de gripe ou similares ao da COVID-19, não devendo comparecer à atividade esportiva 
por 14 dias; 
XXI. Se os atletas, paratletas, profissionais e praticantes em geral tiverem contato com pessoa diagnosticada com a COVID-
19, também deverão permanecer afastados por um período de até 14 dias ou a critério médico; 
XXII. Esclarecer para todos os atletas, paratletas, profissionais e praticantes em geral os protocolos a serem seguidos em 
caso de suspeita ou confirmação de COVID-19; 
XXIII. Caso haja confirmação de atletas, paratletas, profissionais e praticantes em geral, com suspeita de COVID-19, deve 
ser realizada a busca ativa das pessoas que tiveram contato com o indivíduo inicialmente contaminado e comunicá-los para 
que adotem as medidas necessárias; 
XXIV. Manter nos espaços esportivos materiais explicativos de boas práticas de prevenção e higiene em locais de maior 
circulação e visibilidade; 
XXV. Enviar, de forma online, informativos com a orientação sobre a COVID- 19 assim como boas práticas de prevenção e 
higiene para os atletas, paratletas, profissionais e praticantes em geral; 
XXVI. Orientar os atletas, paratletas, profissionais e praticantes em geral quanto às ações de higiene necessárias quando da 
utilização do transporte público. 
Art. 3º A aplicação de medidas preventivas dispostas no art. 2º não exaure outras cabíveis, em especial o atendimento ao 
Protocolo Geral do Estado de Pernambuco, as demais medidas regulatórias estabelecidas pelos órgãos públicos 
responsáveis, assim como orientações de conselhos profissionais. 
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do dia 20 de julho de 2020. 
Recife, 21 de julho do ano de 2020. 

FREDERICO DA COSTA AMANCIO 

Secretário de Educação e Esportes 
ANDRÉ LONGO ARAÚJO DE MELO 

Secretário de Saúde 

 
1.5 - Secretaria de Justiça e Direitos Humanos: 
 
PORTARIA SJDH Nº 51 DE 21 DE JULHO DE 2020 

EMENTA: Regulamenta, no âmbito da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos de Pernambuco, com base no disposto da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do coronavírus. 
O Secretário de Justiça e Direitos Humanos, no uso de suas atribuições legais, no tocante à necessidade de preservar a 
população privada de liberdade da contaminação e a disseminação do COVID-19, RESOLVE: 
Art. 1º Fica prorrogado, até o dia 31 de agosto de 2020, o prazo de suspensão dos recambiamentos interestaduais de 
pessoas privadas de liberdade estabelecido na Portaria SJDH nº 22, de 19 de março de 2020, ressalvadas as transferências 
oriundas com o Sistema Penitenciário Federal. 
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 3º Esta Portaria retroagirá seus efeitos ao dia 20 de julho de 2020. 
Art. 4º Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Pedro Eurico de Barros e Silva 

Secretário de Justiça e Direitos Humanos 
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2 – SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
 
2.1 – Secretaria de Defesa Social: 
 

ERRATA:  

Considerando a Portaria do Exm° Secretário de Defesa Social n° 3659, datada de 06/07/2020, publicada no BG/SDS N° 
124, de 07/07/2020, que trata da Deliberação PADE 10.107.1020.00063/2013.1.2 – SIGPAD Nº 2017.14.5.001439 – 
SIGEPE 4052104-7/2017, Cor.Ger./SDS, onde se lê I – RESOLVE: SUGERIR a aplicação da reprimenda estatal de 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA aos imputados: DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL MARCOS PEREIRA DA SILVA, 
matrícula nº 208.142-3, COMISSÁRIO DE POLÍCIA CIVIL AGUINALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA, matrícula nº 
120.121-2, COMISSÁRIO DE POLÍCIA CIVIL MARCOS ALEXANDRE PEREIRA, matrícula nº 153.055-0,  COMISSÁRIO 
DE POLÍCIA CIVIL ANTÔNIO CARLOS DUARTE DE BARROS, matrícula nº 150.491-6, e COMISSÁRIO DE POLÍCIA 
CIVIL WEINERT SOARES PENHA, matrícula nº 119.518-2, leia-se: SUGERIR a aplicação da reprimenda estatal de 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA aos imputados: DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL MARCOS PEREIRA DA SILVA, 
matrícula nº 208.142-3, COMISSÁRIO DE POLÍCIA CIVIL AGUINALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA, matrícula nº 
120.121-2, COMISSÁRIO DE POLÍCIA CIVIL ANTÔNIO CARLOS DUARTE DE BARROS, matrícula nº 150.491-6 e 
COMISSÁRIO DE POLÍCIA CIVIL WEINERT SOARES PENHA, matrícula nº 119.518-2. Recife-PE,  15 de julho de 2020. 

ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI 

Secretário de Defesa Social. 
 
 

2.2 – Secretaria Executiva de Defesa Social: 
 
Sem alteração 
 
 

2.3 – Secretaria Executiva de Gestão Integrada: 
 

Sem alteração 
 

2.4 - Corregedoria Geral SDS: 
 
Sem alteração  
 

2.5 – Gerência Geral de Polícia Científica: 
 
Sem alteração 
 

3 – ÓRGAÕS OPERATIVOS DA SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
 

3.1 - Polícia Militar de Pernambuco: 
 

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO 
PORTARIA DO COMANDO GERAL 
Nº 364/ PMPE – DGP 1, 15 JUL 2020. EMENTA: Exclusão de Policial Militar por Ordem Judicial. O Comandante Geral no 

uso das atribuições em que lhe são conferidas pelo Art. 101, inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio 
do Decreto nº 17.589, de 16 jun 1994; e. Considerando o Ofício. nº 1040 – PMPE – DEAJA-EXEC/CONT, de 30 JUN 2020, 
o qual remeteu o Ofício Nº 2632/2020,(7205612) oriundo do Procuradoria Geral do Estado, que informa sobre a decisão 
judicial na Ação Ordinária Nº 0000032- 47.2019.8.17.2990, Autor: GETÚLIO TAVARES DA SILVA, proferida pela juíza da 2ª 
Vara da Fazenda Pública da Comarca de Olinda que decidiu: “chamo o feito à ordem, anulo todos os atos judiciais 
anteriormente praticados, e, por conseguinte, DECLINO minha competência para a VARA DA JUSTIÇA MILITAR 
ESTADUAL, para processar e julgar o presente feito. R E S O L V E: I – Excluir dos quadros desta Corporação o Soldado 
PM Mat. 6373-8 GETÚLIO TAVARES DA SILVA, em estrito cumprimento da decisão judicial proferida nos autos da Ação 

Ordinária em Epígrafe; II – À Diretoria de Gestão de Pessoas para adotar providências, no âmbito de suas atribuições, para 
fins e efeitos de cumprimento do disposto nesta Portaria; e, III – Publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. 
VANILDO Neves de Albuquerque Maranhão Neto - Cel QOPM Comandante Geral da PMPE. (Processo SEI nº 

3700000987.001150/2019-58) 
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CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO 

Nº 106/CBMPE/DGP/DIP, 15JULHO2020. EMENTA: Promove Praça. O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes 
são conferidas pelo artigo 10, da Lei nº 15.187, de 12Dez13 (Lei de Organização Básica). Resolve: I – Promover no ato de 
transferência a pedido para a Reserva Remunerada ao posto de 2º Tenente BM, o Subtenente BM Mat. 940393-0 

CHRISTIAN FERNANDO VELOSO DOS SANTOS, com fundamento no Inc. I do Art. 88 e Art. 89, da Lei 6.783/74, c/c o Art. 
21, da Lei Complementar nº 59/2004; contando-se os efeitos desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na 
imprensa oficial do Estado, conforme Instrução Normativa FUNAPE nº 007, de 30Dez09, publicada no DOE nº 007, de 
12Jan10; II – Condicionar, resolutivamente, a promoção referida no Inciso I desta Portaria, ao acolhimento deste processo 
de inatividade pela FUNAPE. ROGÉRIO ANTONIO COUTINHO DA COSTA- Cel QOC/BM Comandante Geral 
 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO 

Nº 107/CBMPE/DGP/DIP, 15JULHO2020. EMENTA: Promove Praça. O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes 
são conferidas pelo artigo 10, da Lei nº 15.187, de 12Dez13 (Lei de Organização Básica). Resolve: I – Promover no ato de 
transferência a pedido para a Reserva Remunerada a graduação de 1º Sargento BM, o 2º Sargento BM Mat. 940472-4 

EDVAM MUNIZ DE ALBUQUERQUE, com fundamento no Inc. I do Art. 88 e Art. 89, da Lei 6.783/74, c/c o Art. 21, da Lei 
Complementar nº 59/2004; contando-se os efeitos desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa 
oficial do Estado, conforme Instrução Normativa FUNAPE nº 007, de 30Dez09, publicada no DOE nº 007, de 12Jan10; II – 
Condicionar, resolutivamente, a promoção referida no Inciso I desta Portaria, ao acolhimento deste processo de inatividade 
pela FUNAPE. ROGÉRIO ANTONIO COUTINHO DA COSTA- Cel QOC/BM Comandante Geral 
 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO 

Nº 108/CBMPE/DGP/DIP, 20JULHO2020. EMENTA: Promove e Desliga Militar do Serviço Ativo. O Comandante Geral, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 10, da Lei nº 15.187, de 12Dez13 (Lei de Organização Básica). 
Resolve: I – Promover no ato de transferência e- officio para a Reserva Remunerada ao posto de 2º Tenente BM, o 
Subtenente BM ANDRÉ LUIZ MONTEIRO DE LIMA, Mat. 31441-2, com fundamento no Inc. II do Art. 88 e alínea “d” do Inc. 
I do Art. 90, da Lei 6.783/74, com redação alterada pelo Art. 1º Lei 15.049/2013, c/c o Art. 21, da Lei Complementar nº 
59/2004; contando-se os efeitos desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa oficial do Estado, 
conforme Instrução Normativa FUNAPE nº 007, de 30Dez09, publicada no DOE nº 007, de 12Jan10; II – Condicionar, 
resolutivamente, a promoção referida no Inciso I desta Portaria, ao acolhimento deste processo de inatividade 
pela FUNAPE; III - Desligar o militar em epígrafe do serviço ativo do CBMPE, a contar de 01 de julho de 2020, conforme o 
disposto no Inc. I do Art. 85 da Lei 6.783/74. (Republica-se por haver saído com incorreção) ROGÉRIO ANTONIO 
COUTINHO DA COSTA- Cel QOC/ BM Comandante Geral 

(Matéria acima transcrita do Diário Oficial do Estado nº 134, de 22/07/2020) 

    

3.2 - Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco: 
     
Sem alteração   
     
      

3.3 - Policia Civil de Pernambuco: 
  
Sem alteração   

 
 
 

 
 
 

4 – Repartições Estaduais: 
 

 

Sem alteração   
  

5 – Licitações e Contratos: 
 
 

DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO 
SISTEMA DE SAÚDE - DASIS 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
PROCESSO Nº 0056.2020.CPL I.PE.0017.DASIS–objeto: REG. PREÇOS PARA O FORNEC. EVENTUAL DE MATERIAL 
DE CONSUMO PARA ALMOXARIFADO POR UM PERÍODO DE 06 (SEIS) MESES, PARA ATENDER A DEMANDA DO 
CENTRO MÉDICO HOSPITALAR DA PMPE/CBMPE. Vencedoras: 1) CONSERVI COMÉRCIO E SERVIÇOS DE 
CONSERVAÇÃO DE BENS IMOVEIS LTDA ME, CNPJ–70.214.374/0001-95, itens 3,6,9,11,12,13,14,15,18,23,24 e 25, R$ 
75.853,15; 2) HUMAITA COMÉRCIO DE PAPEIS E ALIMENTOS EIRELI, CNPJ–36.214.108/0001- 24, ITENS 7 E 20, R$ 
26.454,50; 3) MJ COMÉRCIO DE MOVEIS EIRELI, CNPJ–07.631.411/0001-24, ITEM 21, R$ 440,00; 4) MIL COMÉRCIO 
DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EIRELI, CNPJ–34.351.431/0001-14, ITENS 1,2,4,5,10,16,E 22, R$ 80.656,00; 5) 

TERCEIRA PARTE 
Assuntos Gerais 
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MACHADO ARMARINHOS LTDA, CNPJ– 24.174.062/0001-88, ITENS 8,17,19 E 26, R$ 76.541,00. RECIFE-PE, 
21JUL2020, SÉRGIO JOSÉ NOGUEIRA DE OLIVEIRA/ PRESIDENTE DA CPL I/DASIS. 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Secretaria Executiva de Compras e Licitações do Estado 
DECISÃO-APLICAÇÃO DE PENALIDADE 

Empresa: D G ALVES COMERCIO E SERVIÇO, CNPJ: 23.162.172/0001-67: impedimento de licitar e de contratar com a 
Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco e seu descredenciamento no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores do Estado de Pernambuco - CADFOR-PE, pelo período de 30 (trinta) dias, cumulado com Multa de R$ 
6.000,00 (seis mil reais). Fundamento: Relatório do Processo Administrativo nº 073/2019 – CPAAP, referente ao processo 
licitatório nº 0046.2019. CCPLEII.PE.0034.SAD.SEDUC, Decisão nº 016/2020 - SELIC, artigo 7º da Lei 10.520/02 c/c com o 
art. 21 do Decreto Estadual nº 42.191/2015. Recurso: desta decisão cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação do ato, conforme art. 33, do Decreto nº 42.191/2015. O Processo encontra-se com vistas 
franqueadas, na Av. Antônio de Góes, 194 - 11º andar, Pina, Recife/PE, no horário das 08h as 12h e 13h as 17h. Recife, 29 
de junho de 2020. Rafael Vilaça Manço. Secretário Executivo de Compras e Licitações do Estado 
 

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO II 

SUSPENSÃO SINE DIE – PL 0056.2020.CPL-II.PE.0044. DAG-SDS – Registro de Preços para o fornecimento eventual de 

veículos, do tipo micro-ônibus, “novos”, de acordo com a Deliberação nº 64/2008 do CONTRAN, ou “novos”, sem uso, para 
atender a necessidade de transporte de tropa das diretorias da PMPE. A presente licitação fica SUSPENSA - SINE DIE, 
para a AJUSTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. Recife-PE, 20 de Julho de 2020. MARCOS SILVA DE LIMA – 

Presidente/Pregoeiro da CPL II/SDS. 
 

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO II 

ABERTURA DE LICITAÇÃO – PL 0051.2020.CPL-II.PE.0040. DAG-SDS – RP para a eventual aquisição de insumos 

voltados à execução do Plano de Aquisições para Enfrentamento da COVID-19 elaborado pela Unidade de Aquisições do 
IMLAPC Recife com destinação à Polícia Científica de Pernambuco e aos Órgãos Operativos do Governo do Estado que 
estejam envolvidos diretamente na luta contra a COVID-19. VALOR ESTIMADO: R$ 2.954.027,2060. RECEBIMENTO DE 
PROPOSTA ATÉ: 29/07/2020 às 09h00. DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA: 29/07/2020 às 09h30. DATA DE 
DISPUTA: 29/07/2020 às 10h00 (horário de Brasília). Retirada do edital: www.peintegrado.pe.gov.br  e 

www.licitacoes.pe.gov.br. O pregão, na forma eletrônica, será realizado por meio da internet. Recife, 21/07/2020. MARCOS 
SILVA DE LIMA – Pregoeiro/Presidente – CPL II/SDS. 
 
 

 
 
 

 
 
6 - Elogio: 
  
Sem alteração 
    

7 - Disciplina: 
 
Sem alteração 

QUARTA PARTE 
Justiça e Disciplina 

 

http://www.peintegrado.pe.gov.br/

